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J!ST ADO DO ESPíRITO SANTO 

Prefeitura muniEipal de Ealotino 
GABINETE 00 PREFEITC 
Telefone: 722-0269 
ATenida Angelo Giuberti, 343 Esplanada- COLATINA - ES 

Colatina, 26 de novembro de 1 993. 

MENSAGEM NQ 092/93 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Apraz-nos remeter a essa Conceituada CAsa o pr~ 

jeto-de-lei que cuida da autorização para a concessão de incentivos fiscais destina­

dos às empresas interessadas em se instalarem no Município, desde que observados os 

critérios pré-estabelecidos • 

Os incentivos aqui tratados reportam-se especif~ 

camente a isenção de impostos municipais inerentes a cada atividade industrial. 

Colatina experimentou na Última década uma as 

censão no seu desenvolvimento econômico graças ao polo industrial congregando as in 

dústrias de confecções que aqui se instalaram. Entretanto, apesar da solidez dessas 

empresas, sofrem os efeitos da crise que assola o País, quando então foram forçadas 

a reduzirem. sua capacidade produtiva, bem como seus gastos, para conseguirem 

rar as dificuldades. 

sup~ 

Além da redução e os investimentos da produção 

pelas empresas locais houve também a paralisação de investimentos, quando então as­

siste-se a ausência da implantação de novas indústrias, fator que tem acelerado o 

crescimento do desemprego e inibido o desenvolvimento econômico do Município, com se 

rias consequências de ordem econômica e social, trazendo reflexos ao setor público e 

privado. 

ExmQ. Sr. 

Dr. Luiz Antônio Murad 

DD. Presidente da Câmara 

de Colatina 

NESTA. 

SBS/cristiane. 

t 
"UM TEMPO NOVO" 
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~T ADO DO ESPfRITO SANTO 

Prefeitura muniEipal de Eo!atinn 
GABINETE 00 PREFEITC 
Telefone: 722-0269 

AYenida Angelo Giuberti, 343 Esplanada - COLA TINA - ES 

FOLHA N.~·-·-··-
DATA __ d6_ ___ J_j_.;!_ ______ Y.--· 
BUBRICA ~ _ 

REF: MENSAGEM NQ 092/93. 

A administração municipal visualizando todo es 

se quadro de retrocesso no desenvolvimento da região, está procurando encontrar solu 

çoes a curto prazo com objetivo de retornar o processo de crescimento que se 

tiu anteriormente. 

assis 

Dentre as medidas elencadas para tentar desenc~ 

dear uma nova fase dessa etapa administrativa, consideramos a concessão de incentivos 

fiscais, atrativo de efeitos imediatos capaz de trazer para Colatina novos investimen 

tos industriais e comerciais com possibilidades de minimizar a crise. 

Na verdade a criação de incentivos como a isen 

çaÕ de impostos não pode ser aleatória. Precisa conter critérios que embora benefi­

ciando o setor privado, não crie situações futuras irreversíveis e não prejudiquem ' 

aqueles investidores que já se encontram instalados. O instrumento que está sendo 

submetido ao Poder Legislativo foi elaborado dentro desse raciocínio por isso acre­

ditamos comungar com o ponto de vista dos senhores legisladores. 

Ponderadas as justificativas básicas que 

gamos oportunas, solicitamos o apoio de V. Exª no senti~o de encaminhar à apreciaçaÕ 

do Egrégio Plenário o projeto-de-lei incluso, com a finalidade de ser votado. 

Na certeza de contar com o irreitrito apoio de 

V. Exª e dignos pares, reiteramos nossas 

Cordiais saudações. 

clr!Jo.O 0~ 
ANTO~OU~u'VrARDIN GIUBERTI 

r 
PREFEITO MUNICIPAL 

"UM TEMPO NOVO" 



FOLHA N.º~---· ·----
lSTADO DO ESPlRITO SANTO 

~~:~,;:-__/~-Prefeitura muniEipal de Ealati11n 
GABINETE 00 PREFEITC ;p Telefone: 722-0269 
A ... n· Angelo Giuberti, 34; Esplanada- COLATINA - ES 

PROJETO-DE-LEI GôMPLEMENTAR 

Concede incentivos fiscais e outros 

benef Ícios para instalação de indús 

trias no Município: 

A Câmara Municipal de Colatina, do 

Estado do Espírito Santo , no uso de suas atribuições legais, Aprova: 

Artigo lQ As indústrias que vierem a se instalar no Município gozarão dos incentivos 

fiscais e benefícios constantes da presente Lei, cumpridas as condições ' 

que em ambas forem estabelecidas. 

§ lQ - Os incentivos fiscais enunciados nesta Lei compreendem a isenção dos im 

postos municipais. 

§ 2Q - A concessão das isenções dos tributos municipais será graduada de dois a 

nove anos, obedecidas as exigências e condições constantes desta Lei. 

Artigo 2Q - A concessão dos incentivos fiscais, e dos demais benefícios previstos nes 

ta Lei, levará em consideração prioritariamente os seguintes fatores: 

a) o faturamento previsto para os primeiros cinco anos de atividade da 

indústria e sua influência na receita do ICMS e/ou ISS do Município; 

b) natureza da matéria-prima; 

c) valor do investimento; 

d) destinação final do produto; 

e) participaçao comunitária prevista por parte da indústria a ser instala 

da. 

Parágrafo Único - Serão condições indispensáveis para fazer jÚs aos incentivos e os 

benefícios desta Lei que a indústria seja contribuinte do ICMS e que sua 

atividade seja não poluente. 

Artigo 3Q - A fixação do prazo de que trata o Artigo lQ desta Lei, nos termos dos §§ 

lQ e 2Q, obedecerá os critérios discriminativos dos Ítens inseridos no Ar 

tigo 4Q, de acordo com a seguinte escala valorativa: 

I - FATURAMENTO: PREVISTO PARA OS PRIMEIROS CINCO ANOS DE ATIVIDADE DA 

INDUSTRIA: 

a) Até 4.300 UPFMC's mensal •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 01 ponto 

b) De 4.301 UPFMC's a 25.900 ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 02 pontos 

c) De 25.901 UPFMC's a 52.100 •••••••••••••••••••••••••••••••••• 04 pontos 

d) De 52.101 UPFMC's a 71.900 •••••••••••••••••••••••••••••••••• 10 pontos 

e) Acima de 71.901 UPFMC's ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 20 pontos 

"UM TEMPO NOVO" 
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!!ST ADO DO ESPlRITO SANTO 

Prefeitura muniEipal de Ealatina 
GABINETE 00 PREFEITC 
Telefone: 722-0269 

AYenida Angelo Giubeni, 343 Esplanada- COLATINA - ES 

II - NATUREZA DA MATERIA-PRIMA: 

FOLHA N.0 00.J.': .... ; __________ _ 
DATA _____ ~_J .... J:j~--
B.UBRICA __ ~----------

-02-

a) Originária do MunicÍpio •••.........••..........••...........•••.. 04 pontos 

b) Originária do Estado do Espírito Santo ••••••••••••••••••••••••••• 03 pontos 

c) Originária dos Demais Estados •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 02 pontos 

d) Originária do 'Exterior .....•................................•.... 01 ponto 

III - VALOR DE INVESTIMENTO: 

a) Até 28. 800 UPFMC' s' ............................................... 01 ponto 

b) De 28.801 UPFMC's a 180.000 UPFMC's •••••••••••••••••••••••••••••• 02 pontos 

c) De 180.001 UPFMC's a 359.160 UPFMC's ••••••••••••••••••••••••••••• 05 pontos 

d) De 359.161 UPFMC's a 718.800 UPFMC's ••••••••••••••••••••••••••••• 15 pontos 

e} Acima de 718.801 UPFMC's ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 30 pontos 

IV - DESTINAÇÃO FINAL DO PRODUTO: 

à) Produto de Consumo . .............................................. 05 pontos 

b) Produto Intermediário ............................................ 03 pontos 

e) Produto BáSico .......••..........••••....................•....•.• 20 pontos 

V - PARTICIPAÇÃO COMUNITÃRIA: 

a) De 38 UPFMC' s a 390 UPFMC' s •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 01 ponto 

b) De'. 391 UPFMC'is a 1.950 UPFMC's ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 02 pontos 

c) De 1.951 UPFMC'is a 3.900 UPFMC's ••••••••••••••••••••••••••••••••• 06 pontos 

d) Acima de 3.901 UPFMC's .•...........•..•.•.••.....••.••.•.••.•...• 15 pontos 

lQ - Os valores de que trata a escala valorativa do Artigo lQ estao experssos 

Unidade Padrão Fiscal do Município de Colatina (UPFMC). 

em 

§ 2Q - As indústrias que apresentarem em seus projetos, incentivos destinados a edu 

cação profissionalizante, lazer, cultura e arte, poderão receber pontuação ' 

variante de 1 a 15 pontos, conforme a quantia dispreendida, respeitando a va 

loração constante d9 item V do Artigo lQ. 

Artigo 4Q - No procedimento competente, analisados ôs documentos que deverão instruí-lo 

nos termos preconizados pela presente Lei, o5 prazo"de concessões de isenções 

obedecerão à discriminação seguinte, nos te~os da escala valorativa enuncia 

da nos Artigos Anteriores: 

I - 02 An.os . .............................•.••..••..•.... 5 a 20 pontos 

- II - 03 Anos ••.•••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••• 21 a 35 pontos 

III - 05 Anos ••.•••••••••••••.•••.•.•••••••••...••••••••••. 36 a 50 pontos 

IV - 07 An.os .•............................••••...••...... 51 a 60 pontos 

V - 09 Anos ............................................. 61 a 74 pontos 

1 
"UM TEMPO NOVO" 
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ESTADO DO F.5PlRITO SANTO 

Prefeitura muniEipal de Eolatinn 
GABINETE 00 PREFEITC 
Telefono: 722-0269 

ATenida Angelo Giuberti, 343 Esplanada - COLATINA - ES 

IFÓLHÀ N.0 Q.22 .... ---
DAT A_ ___ ~ __ _/ 31-----_j·?-f---
BUBRICA~----

-03-

Artigo SQ - Os benefícios desta Lei deverão ser requeridos pelos interessados, juntando os 

comprovantes e documentos especificados na mesma. 

Artigo 6Q - As indústrias já instaladas no Município poderão usufruir dos incentivos e be 

nefícios previstos nesta Lei desde que efetivem ampliações em sua capacidade de 

produção e aumento em seu efetivo desde que atendam as mesmas exigências. pr~ 

vistas para as indústrias novas, no que couber • 

Parágrafo Único - No caso previsto neste artigo os benefÍcos e vantagens serão proporcio­

nais à ampliação. 

Artigo 7Q - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Colatina, etc., etc., etc., •••••••••••••••••••••• 

f 
"UM TEMPO NOVO" 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA-------------------
PALÁc10 JUSTINIANO DE MELLO ESILVA NETTO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

RE UERIMENTO DE URG!IWIA 1H2 

enhor Presi<Lente; 

275/93., 

Os Vereadoreaa que este. subscrevem, REQUEREM à. V .Exa., 

pós ouvida a douta decisão do Plenário desta augusta Casa de Leis, 

e conformidade com o artigo 131, Parágrafo 29, da Resolução N2 Ol/84, 
e 05/12/84, (Regimento Interno), a dispensa doa interstícios regimen­

ais para única discussão, o Projeto de Lei1 Complementar nº 06/93 

____ __.o.6.f.9~3..._ _____ , oriundo do P0 der Executivo Municipal 

que, Concede incentivos fisc is e outros benef!cios para instalação 

de indústrias no M 1nicipio~ 

Cola tina, 1993e 

-.,,.-------------------VISITECOLATINA NA SUA DATA MAGNA ... 22 DEAGOSTO----­
TELEX: 27 7289 - OTTV - TELEFONES: 722-3142 e 722-3444 
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~NTE - .. -----------······· 

PRESIDENTE 



C.'.:Ãif"'tlARt'~ 
ES"1-ADO 

MUNICIPAL DE COLATINA 
DO ESPÍRITO SANTO 

PARECER 

As Comiss~es de Lesisla~~o. Justi~a 
e:• H:..:~daç.:'._'.~c:i F"in,::1.l, i!::"! a. di:.:~ Finanç;:aC::;,, O-r·ç;:amE.~ntc_; e Tornaci.:':\ cl1·:) 1~:n1·1c:.::1s;,, 

reunidas na ~arma .do parásrafo 22. do artigo 132, do Resimento 
Interno, para apreciar o Projeto de Lei Cornplementar nQ 06/93, 
que 11 Conc2de incentivos fiscais e outros benefícios para inst2la-
1,;: ?{o cl f:! i n d ú·:~; t r· :i. ,;,\ s; n Cl Muni e í p :i o 11 ,. e! f::·) a.u. t: o·r· i i::\ cl o F'oc:! r-,:.,r· 1::::-: .. ,,)e: :..i.t ·i. vc:i 
Mur1icipal, entendem que o Projeto encontra amparo leaal n~ Lei 
Oragnica do Município, com altera~âo da Emenda nQ 05/93 que ~lte­
rnu ci P<°''·y·,"i;9r.::·\·fo ~5!:2.,. cio .:.:,y·t ... l :1.4,. cont<::!nc:lo a ~5~'.'!E:UintE~ ·r·(·?:·d,:\{;:i\i:-.i~ 
"fJu.:::i l <:fl...1.\:"?·c· sub<:::; :i. d i o ou :i. s;c:!íl 1;;: :;~o. rE:·:·d u.ç;: 2~o e!:::~ h êô\ ~:.;e. eh=.· e:: J.d eu ·1_ D, e: cm-·· 
cess~o de crédito presumido,. .anistia ou remiss~o. relativas a im-
on·::; 'f· Ci·-:; .. +· =-' ~·~ ;.:; '"· 1"-' 1-:.-i-11 +- ·1 .. ·j h ( ' ·1· 1·7· 'c~P'"'' . <::· ,.'.., f)(")(··j F·'·1·· ·fi ,,. '''·"1... .. ...... J.fl 1- ,,.,,!"! .-l 1-1 (") _,.,.,, ,'·.··'. c.·I i . .. ·.:> ••• 1·1 ·i.··. ;_~ •• ·, 
1 •• • - •·• / - '. ~~ • • 'º' -•• -• •- - I '•", , > '·, - , ... \ • • l- -/ -• MI '/ ,.J. \-J • •• _,, ' .~••• ,:J i,:_, -•• ·- - ~'" - • '" • ., 

Lei Complementar Múnfci0al especí+ica, que regule exclttsivamente 
as mat6rias acima enurnarac!as ou o correspondente trib1..1.to ou c~n-

,., tribu:ic~~o 11 .. 

Ante o exposto somos pela aprava~âu 

da Projeto em Tela. conclamando os nobres Vereadores a acompanha­
rem este Parecer .. 

Sala das Sess~es. 
Em, 29 de novembro de 1993. 

Jos6 Leal Sant'nna: 

Paulo Roberto Foletto: 

Valdir Nascimento: 

Mari~ Lu.iza Pessin de ~vila: 

José Leandro Vacari: 

Anterval Antonio Altoé: 





I!:.'"; ,i\~ if"1 AR A 
ES-if"ADO 

MUNICIPAL DE COLATINA 
DO ESP~RITO SANTO 

Colatina, 07 de novembro de 1993. 

Do Presidente da Câmara Municipal de Colatina 

Ao Pre~eito Municipal de Colatina 

Re+.Remessa ttaz). 

Senhor Pre~eito, 

Na qualidade de Presidente deste Poder L E1 f:I :i. ff> 1 ;,;; .... 
t i ···/o /viu n i e i ::l.'.:i 1 ,. ·f a.ç~ Cl i.::: h ("i_• !.=J ar h r:;:, m~~{o~=· d·~ \) " E:{ -3. " r e::<:.:. p :i. ,;·~ d i':t L .f'·! i c·.~Dril p l ;:;)-•• 
mentar NQ 03, aprovado na Reuni~o ordinária do dia 29 de novembro 
e! '°2 l (?f.1~~;" 

Sendo se para o momento, reitero os protestos de 
elevada estima e considera~~o. 

!~~C) 

E:.::rnci .. Sr. 
Dr- .. P1ntDnie> Thad2u Tay·cl:i.n f3:i.ubt=·!rti 
:OD .. py·e·fE?.:i.to Municipal d(::~ C:cilc::it:i.na 
hlr0:·!·::=.>ta .. 

LUIZ ANTONIO MURAD 
Pf-\ES I DE:~NTE 



C8MARA MUNICIPAL DE COLATINA 
ESTADO DO ESP±RITn SANTO 

LEI COMPLEMENTAR NQ 03 

Concede incentivos ~iscais e 
outros bene+ícios para 
Instala~io de indóstrias no 
Municí.pici:: 

Munic·i.pal 
Colatina, do Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribui~Ses 
l E.'~r;ia. i ~;, r-~PFW"lf-~ ~ 

Artiao 1Q - As indóstrias que vierem a se instalar no Município 
aozaraa dos incentivos ~iscais e bene~ícias 
constantes da ~resente lei, cumpridas as condi~5es 
que em ambas ~orem estabelecidas. 

Parásra+a 12 Os incentivos fiscais enunciados nesta Lei 
compreendem a isen~ão dos impostos municipais. 

Par6ara+o 2Q - A concess~o das isen~~es dos tributos municipais 
será graduada de dois a nove anos,obeciecidas as 
exigências e condi~~es constant~s desta Lei. 

dos incentivos +iscais; e/ rn:3 e! r:!ma i !::; {~ CCiflC!.0)·;:;;'.!';ào 

tJ en e+· :í. e i os L.\;) i, l evay-;Í:\ f~m 

considera~âa prioritariamente os seguinte +atores: 

a - o ~aturamento previsto para os 
anos de atividade da indóstria 

p·,- :i. rne iro>.;; e :i. nco 
e sua ~n~lu0ncia 

na receita do ICMS e ou ISS da Município; 

b natureza de matéria-prima; 

e valor do investimento; 

d destina~~º ~inal do produto; 

participaçâo comunitá~ia prevista por 
indóstria a ser instalada. 

Sergo condi~Ses indispensáveis para ~azer Jós 
aos incentivos e os bene~ícios desta lei que a 
indóstria seja contribuinte do ICMS e quG sua 
atividade seja não poluente. 

A ~ixa~~o do prazo de que trata o Artiso 1Q desta 
Lei, nos termos dos paráara~os lQ e 2Q, obedecerá os 
critérios discriminativos dos itens inseridos no 
Artiao 4Q, de acordo com a seauinte escala 
v<~lloy-at:iva:: 



r~ 

I -·- Ef:LIIJ.E!:.~\i~U;;:b1Jl'1;1.._ .. l:~i'.~.F:.\~_I_$.iü._J?f~B.tL.U.f;L. .. EE.JJ:IE.l.l1S}. __ D.:C.b!i;.o ..... t1.ljCl.;~­
DJ; .. _,e.IJ .. \!~lJJ.fl.D .. E .... DJ:~ .. -.:r .. t:J.I:l.úEIR1.(:~.~ .. 

~ - At6 4.300 UPFMC's mensal •••••••••••••••• 01 ponto 
b De 4.301 UPFMC's a 25.900 •..•••..••••••. 02 pontos 
e - De 25.901 UPFMC's a 52.100 •••••.•••••..• 04 pontos 
d De 52.101 UPFMC's a 71.900 •.•••.•.•.•.•• 10 pontos 
f? P1cirnr.:1 de 71 . • 90:1. UPFMC''.:; .................. '..~~O ponto~:; 

.;,i. .... Or i :J i nó.ri .:::i. 
b O·;- i .~::i i nàr i <:t 
e: .... 0·1-i!;:Jin<fi.ria 

do Município ••••••••••••.••••• 04 
do Estado do Espírito Santo •. 03 
dos demais Estados .•.•.•...•. 02 

ponto~:; 

pontos 
ponto~,; 

pcint.D 

e 
cl 

·-· o • I • 

u·1· :i. g i n B.Y- :t .:;, do Exterior .....••••••••.•... 01 

At~ 28.000 UPFMC's .•..••..•.••••..••.•.. 01 ponto 
De '.2B. i301 UPFMC ' s:; a 1 ElO. 000 UF'FMC 's ..••• 02 pon 'i: m=,; 
De 180.001 UPFMC's a 359.160 UPFMt's •... 05 pontos 
De 359.161 UPFMC's a 718.800 UPFMC's ••.. 15 pontos 

e Acima de 718.801 UPFMC's •.••••••••••••.. 30 pontos 

<::\ F"i-c:ic!uto clE~ Consurnc.i ............... " ............ O'.:'; pCJntos; 
b P·c·oclu.to Int(=rmE::diárie> .......................... o::~; ponto~;-; 
e: r.::1 ·1-odu.t.(J E!c1sic:c111 11 11 n n 1: fl li li :1 u Q n li 11 n '1 n nu lf lJ n i: n li ~I~~() J=)(Jnt:os 

a De 38 UPFMC's a 390 UPFMC's .............. 01 ponto 
b De 391 UPFMC's a 1.950 UPFMC's •••... ; •.. 02 pontos 
c De 1.951 UPFMC's a 3.900 UPFMC's ........... 06 pontos 
[] ... - ( .. )e: i rn~~- cl«? :-.::: u ':.'?(> :t t.J1=·i::·1··1IC~ Is li li li n n ll li n u a " " n 11 11 a li fl 1. ~j F'iJnt:i:]~:; 

Paráara+o 1Q - Os valores de que trata a escala valorativa do 
Artiso 1Q est~o expressos em Unidade Padrio 
Fiscal do Município de colatina<UPFMC>. 

2Q As indóstrias que apresentarem em seus 
projetos, incentivos destinados a eciuca~io 
pro-F :i. s;s i cm<::\ l :i. z ,:\nte, li::\:.:: i-~r,. cu l t uy·a. '=' ar··t.E~, 

pc.iderio recebe~ pontua~ia variante de :1. a 15 
pontos, con~orme a quantia dispreendida, 
respeitando a valora~go constante de ítem V do 
Art i ,gci 1.f~. 

Artigo 4Q - No procedimento competente, analisados os documentos 
que dever~o instruí-lo nos termos preconizados pela 
pres~nte lei os prazos de concess5es de isen~~es 
obedecergo à cliscriminaç~o seguinte, nos termos da 
escala valorativa enunciada nos Artisos Anteriores: 
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Artigo 5Q ~ Os bene~ícios desta Lei dever;o ser requeridos pelas 
interessados, juntando os comprovantes e documentos 
especi~icados na mesma .. 

Artigo 6Q - As ind0strias Já instaladas no Município poderJa 
usu~ruir dos incentivos e bene+ícios previstos nesta 
_Lei desde que e~etivem amplia~~es em sua capacidade 
dE~ p·c·ociu(;:~~o e ,::;iumento em seu r.,:.··ft2t i vo dE1 ~;;ck~ Cll.!E.' 

atendam as mesmas exiaGncias 
indóstrias novas, no que couber .. 

previstas para as 

Paráara~o ónico - No caso previsto neste artigo os benm+ícios e 
vantagens serllio proporcionais à ampli~çâo. 

{.)·r·t :i .. ~.:JO 7Q Esta Lei entrará em visor na data rle sua publicav~o. 
revogadas as disposiç5es em contrário. 

Registre-se e Publique-se 

C3mara Municipal de Colatina, 


